








Esta poluição pode ser causada pelo crescimento populacional e pela urbani-

zação desordenada, pela instalação de indústrias, pelo aumento da produção 

agrícola e sua pesada carga e descarga de pesticidas e fertilizantes no ambiente.

6.3.1 Poluição das águas superficiais
A poluição das águas superficiais pode ser classificada quanto às fontes, em 

pontuais ou difusas, em função das formas nas quais os poluentes podem 

alcançar os mananciais. As fontes pontuais são aquelas que possuem um 

local determinado de lançamento na água, como as tubulações de esgotos 

domésticos e industriais ou de galerias de águas pluviais. 

As fontes difusas caracterizam-se por não apresentarem um ponto específico de 

descarga dos poluentes na água, como exemplo, águas de escoamento superfi-

cial, drenagem de sistemas de irrigação e infiltração, a partir do lançamento de 

resíduos sólidos e líquidos no solo e lançamentos aleatórios de detritos na água. 

Figura 6.4: Despejos de esgoto na água (a) e escoamento superficial de água conta-
minada (b)
Fonte: CTISM

6.3.2 Poluição das águas subterrâneas
A infiltração de água contaminada pode causar a poluição de mananciais 

subterrâneos. Estas águas podem originar-se de fossas sépticas, líquidos per-
colados em depósitos de lixo (chorume), esgotos lançados no solo, sistemas 

de irrigação com águas servidas, drenagem de áreas irrigadas com pesticidas e 

fertilizantes, injeção de resíduos líquidos, domésticos ou industrias no subsolo, 

vazamento de tubulações e depósitos subterrâneos, infiltração de águas 

superficiais poluídas.

Percolado
É um líquido que passou através 
de um meio poroso.
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Figura 6.5: Fontes de contaminação das águas subterrâneas
Fonte: CTISM
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6.3.3 Classificação da poluição hídrica
A poluição hídrica é classificada em sedimentar, química, térmica e biológica.

Figura 6.6: Classificação da poluição hídrica
Fonte: CTISM

6.3.3.1 Poluição sedimentar
A poluição sedimentar é resultante da acumulação de partículas em suspensão, 

tais como partículas de solo e de produtos químicos orgânicos ou inorgânicos 

insolúveis. Como, por exemplo, sedimentos contaminados com agrotóxicos 

transportados pelas chuvas para os rios. Estes sedimentos bloqueiam a entrada 

dos raios solares interferindo na fotossíntese das plantas aquáticas e, tam-

bém, carregam poluentes químicos e biológicos adsorvidos. Os sedimentos 

constituem a maior massa de poluentes e geram a maior quantidade de 

poluição nas águas.

6.3.3.2 Poluição química
Esta poluição é causada por produtos químicos que afetam a fauna e a flora 

aquática ao longo do tempo. Os poluentes químicos são divididos em:

•	 Biodegradáveis – quando são decompostos pela ação de bactérias ao 

longo do tempo, como, por exemplo, detergentes, inseticidas, fertilizantes, 

petróleo, entre outros.

•	 Persistentes – quando se mantém por longo tempo no meio ambiente e 

nos organismos vivos, podendo causar problemas como a contaminação 

de alimentos, peixes e crustáceos. São exemplos de poluentes persistentes 

o DDT, o mercúrio, entre outros.

6.3.3.3 Poluição térmica
A poluição térmica é devida a despejos, nos rios, de grandes volumes de água 

aquecida usada no processo de refrigeração de refinarias, siderúrgicas e usinas 

termoelétricas. O aumento da temperatura da água causa a aceleração do 

metabolismo dos seres vivos levando ao aumento da necessidade de oxigênio 

e aceleração do ritmo respiratório. 
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Também ocorre a diminuição da solubilidade dos gases em água, causando 

um decréscimo na quantidade de oxigênio dissolvido. Esta diminuição acarreta 

prejuízo para a respiração da fauna e flora aquáticos, afetando, inclusive os ciclos 

de reprodução. A ação dos poluentes, já presentes na água, é potencializada 

pelo aumento na velocidade das reações e solubilidade de alguns poluentes.

6.3.3.4 Poluição biológica
A poluição biológica ocorre por meio da infecção por organismos patogêni-

cos, existentes nos esgotos. Pode conter bactérias que provocam infecções 

intestinais epidêmicas e endêmicas, vírus que provocam hepatites, infecções 

nos olhos, protozoários, que são responsáveis pelas amebíases e giardíases, 

vermes da equistossomose e outras infestações.

Embora a água de nascentes ou de poços artesianos, com aparência cristalina, 

possa parecer limpa, muitas vezes está contaminada pela proximidade com 

fossas e lançamento de esgotos. Essa contaminação é devido a infiltração 

através do solo, quando as bactérias e vírus por serem muito menores, chegam 

à água de poços e nascentes transmitindo doenças.

6.3.4 Autodepuração
Autodepuração é a recuperação do equilíbrio no meio aquático por meio 

da associação de vários processos naturais após as alterações ocorridas pelo 

lançamento de efluentes. 

O processo de autodepuração se desenvolve ao longo do tempo e da direção 

longitudinal do curso d’água por meio de estágios de sucessão ecológica 

dividindo-se em zona de degradação, zona de decomposição ativa, zona de 

recuperação, zona de águas limpas.

Zona de águas limpas – localizada em região à montante do lançamento 

do efluente (caso não exista poluição anterior) e também após a zona de 

recuperação. Esta região é caracterizada pela elevada concentração de oxigênio 

dissolvido e vida aquática superior.

Zona de degradação – localizada à jusante do ponto de lançamento, sendo 

caracterizada por uma diminuição inicial na concentração de oxigênio dissolvido 

e presença de organismos mais resistentes.

Zona de decomposição ativa – região onde a concentração de oxigênio 

dissolvido atinge o valor mínimo e a vida aquática é predominada por bactérias 

e fungos (anaeróbicos).
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Zona de recuperação – região onde se inicia a etapa de restabelecimento 

do equilíbrio anterior à poluição, com presença de vida aquática superior à 

montante do lançamento do efluente (caso não exista poluição anterior) e 

também após a zona de recuperação.

Figura 6.7: Zonas de depuração
Fonte: CTISM

6.3.5 Eutrofização
A eutrofização é o fenômeno da proliferação e crescimento excessivo das 

plantas aquáticas que causam interferências no corpo d’água. Este crescimento 

é estimulado por um nível excessivo de nutrientes, principalmente N e P, resul-

tante da poluição das águas por adubos, fertilizantes, detergentes e esgoto 

doméstico sem tratamento prévio. Há um aumento da carga desses minerais 

levando a proliferação das algas microscópicas localizadas na superfície. 

Essa espessa camada de algas dificulta a entrada da luz solar na água, impe-

dindo a realização da fotossíntese pelos organismos presentes nas camadas 

mais profundas, levando-os a morte. Por sua vez, este fato faz aumentar 

a proliferação de bactérias decompositoras e o consumo de O, que leva a 

morte da fauna aquática e outros organismos aeróbicos. Com ausência do 

O, a decomposição orgânica torna-se anaeróbica cujo resultado são os gases, 

como o sulfúrico de cheiro forte característico do fenômeno.
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A eutrofização pode ser natural, visto que os lagos tendem para esse estado, 

ou antrópica provocada pela intervenção do homem. A eutrofização causa 

a destruição da fauna e da flora de muitos ecossistemas aquáticos, transfor-

mando-os em esgotos a céu aberto. Esse cenário permite a proliferação de 

inúmeras doenças causadas por bactérias, vírus e vermes.

Figura 6.8: Processo de eutrofização
Fonte: CTISM

O processo de eutrofização, normalmente, ocorre com a repetição da entrada 

de nutrientes no lago ao longo do tempo. Geralmente, com uma única ocor-

rência e uma pequena quantidade de nutrientes, o lago volta ao seu estado 

normal através do processo de autodepuração.

6.4 Processos de tratamento de efluentes
O tratamento de efluentes consiste na remoção de poluentes e o método a 

ser utilizado depende das características físicas, químicas e biológicas.

6.4.1 Motivos para tratar os efluentes
Os efluentes devem ser tratados para a disposição final, de tal forma, que 

o sistema deve ser projetado para atender as condições de lançamento da 

classe do corpo hídrico receptor.

Essas condições são definidas na legislação e avaliadas em termos de padrões 

físico-químicos que são: temperatura, cor, turbidez, condutividade, DBO e 

DQO, pH, compostos tóxicos e metais pesados, oxigênio dissolvido, H2S, CH4, 

N, e quantidade de sólidos (suspensos, sedimentáveis, totais e dissolvidos).

Também pode ser tratado para o reuso, ou seja, uma parte de determinado 

efluente pode ser tratado de uma certa forma (grosseira) para usos menos 

exigentes em termos de qualidade de água e o restante de forma mais com-

pleta, para usos mais nobres.

DBO
ou Demanda Bioquímica

de Oxigênio
Corresponde à quantidade de 

oxigênio necessária oxidar a 
matéria orgânica biodegradável 

sob condições aeróbicas 
(quanto de plantas e/ou 

animais presentes na água 
que consumirão determinada 

quantidade de oxigênio).

DQO
ou Demanda Química

de Oxigênio
Avalia a quantidade de 

Oxigênio Dissolvido (OD) 
consumido em meio ácido 
que leva à degradação de 

matéria orgânica, sendo essa 
biodegradável ou não (quanto 

de produto químico presente 
na água que consumirá 

determinada quantidade de 
oxigênio).
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A reutilização de um subproduto permite que o meio ambiente seja poupado 

tanto pela captação dos recursos como pela disposição final.

6.4.2 Tipos de tratamento de efluentes
Os processos de tratamento são classificados em físicos, químicos e biológicos, 

conforme a natureza dos poluentes a serem removidos e/ou das operações 

unitárias utilizadas para o tratamento. Também, podem ser classificados em 

função da eficiência, sendo denominados como primário, secundário e terciário. 

Um diagrama simplificado é mostrado na Figura 6.9.

Figura 6.9: Tipos de tratamento de efluentes
Fonte: CTISM

6.4.2.1 Tratamento físico-químico ou primário
O tratamento primário consiste em operações físicas e adição de produtos 

químicos para facilitar os processos seguintes:

•	 Gradeamento ou peneiramento para a separação de sólidos grosseiros, 

visando evitar desgaste de bombas ou obstruções em tubulações.

•	 Caixa de areia para a remoção de sólidos sedimentáveis de alta.

•	 Caixa retentora visando a remoção de óleos e graxas.
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•	 Tanque de homogeneização ou equalização para misturar e adicionar pro-

dutos químicos para o ajuste de pH, coagulação, floculação e clarificação.

6.4.2.2 Tratamento biológico ou secundário
O tratamento biológico ou secundário visa a remoção da matéria orgânica 

dissolvida e em suspensão ao transformá-la em sólidos sedimentáveis ou 

flocos biológicos e gases. O processo biológico reproduz os fenômenos que 

ocorrem na natureza, porém de forma acelerada. Os principais processos são: 

processos aeróbios, facultativos e anaeróbios.

Os processos aeróbios são representados por sistemas de lodo ativado e suas 

variações, denominadas: sistema de aeração prolongada, lagoas aeradas 

facultativas e lagoas aeradas aeróbias.

Figura 6.10: Lagoa aerada
Fonte: CTISM

Os processos facultativos são realizados pela utilização de filtros biológicos e 

por lagoas fotossintéticas e lagoas aeradas facultativas. 

Figura 6.11: Lagoa fotossintética
Fonte: CTISM
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Os processos anaeróbios ocorrem em lagoas anaeróbias e biodigestores.

Figura 6.12: Lagoa anaeróbia
Fonte: CTISM

Figura 6.13: Lodo ativado
Fonte: CTISM

6.4.2.3 Tratamento terciário
O tratamento terciário visa a remoção de poluentes específicos, ou ainda, 

remoção adicional de poluentes antes da descarga no corpo hídrico receptor 

ou para recirculação em sistema fechado. Essa operação é, também, chamada 

de polimento. 

Os processos são específicos para as necessidades de cada tipo de indústria, 

resultando em processos diversificados. As principais etapas são: filtração, 

cloração ou ozonização para a remoção de bactérias, absorção por carvão 

ativado, e outros processos de absorção química para a remoção de cor, 

redução de espuma e de sólidos inorgânicos, tais como eletrodiálise, osmose 

reversa e troca iônica.

6.5 Qualidade da água e legislação
Lei 9433/1997 – instituiu e estabeleceu a Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH).
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Lei 9984/2000 – criação da Agência Nacional das Águas – ANA, entidade 

federal de implementação da PNRH e de coordenação do SINGREH. 

Tem o propósito de regular o uso das águas dos rios e lagos de domínio da 

União e implementar o SINGREH, garantindo o seu uso sustentável, evitando 

a poluição e o desperdício, e assegurando água de boa qualidade e em 

quantidade suficiente para a atual e as futuras gerações.

Resolução CONAMA 357/2005 – dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.

Resolução CONAMA 430/2011 – dispõe sobre condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357 de 2005 

do CONAMA.

Resumo
Aprendemos sobre a importância da água, seus usos, distribuição e classificação. 

Estudamos sobre a poluição da água e aprendemos sobre os tipos e principais 

processos de tratamento de efluentes. Ainda vimos a legislação pertinente.

Atividades de aprendizagem 
1. Associe as colunas e assinale a alternativa correta.

(A) Poluição sedimentar.

(B) Poluição térmica.

(C) Poluição química.

(D) Poluição biológica.

(    )( Produtos biodegradáveis ou produtos persis-

tentes que afetam a fauna e flora aquática 

ao longo do tempo. 

(    )( Resultante da acumulação de partículas em 

suspensão, tais como partículas de solo e de 

produtos químicos orgânicos ou inorgânicos 

insolúveis. 

(    )( Despejos, nos rios, de grandes volumes de 

água usada no processo de refrigeração de 

refinarias, siderúrgicas e usinas termoelétricas. 

(    )( Infecção por organismos patogênicos, exis-

tentes nos esgotos.

Para saber mais sobre 
ANA, acesse: 

http://www2.ana.gov.br/
Paginas/default.aspx
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e-Tec Brasil

Aula 7 – Resíduos sólidos e logística reversa

Objetivos

Entender a questão da relação dos resíduos sólidos com a sociedade.

Aprender sobre a importância da logística reversa.

Estudar sobre a política nacional dos resíduos sólidos.

Compreender a classificação dos resíduos sólidos e o processo de 

tratamento.

7.1 Resíduos sólidos
O aumento populacional e o crescimento urbano acelerado, associados ao 

desenvolvimento da industrialização, que proporcionou mudanças de hábitos e 

melhoria do nível de vida com crescente acesso aos produtos, leva ao aumento 

da geração de resíduos sólidos.

Os resíduos sólidos são externalidades negativas resultantes da atividade 

humana, nos estados sólido ou semissólido, assim também, como gases 

contidos em recipientes e líquidos, cujas particularidades tornem inviável o 

seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d´agua, ou exijam 

para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 

tecnologia disponível. Essa é a definição pela Lei 12.305/2010.

7.2 Logística reversa dos resíduos sólidos
A logística reversa é um instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 

a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 

para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 

destinação final, ambientalmente, adequada. Concentra-se nos fluxos em que 

existe valor a ser recuperado, possibilitando a reentrada dos resíduos em uma 

cadeia de abastecimento.

Para saber mais sobre
logística reversa da
embalagem tetrapak, acesse: 
http://www.tetrapak.com/br/
reciclagem/rota-da-reciclagem
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Os resíduos sólidos demandam gestão adequada para minorar seu impacto ao 

ambiente e à saúde pública, numa inter-relação entre aspectos administrativos, 

financeiros e legais com soluções interdisciplinares.

7.3 Política Nacional dos Resíduos Sólidos 
      (PNRS)
Com a publicação da Lei 12.305/2010, o Brasil passou a ter um marco regu-

latório para a questão dos resíduos sólidos. A Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a 

Política Federal do Saneamento Básico e com a Política Nacional da Educação 

Ambiental. Harmoniza-se, também, com a Lei de Consórcios e com as Políticas 

Nacionais de Recursos Hídricos, de Saúde, Urbana, Industrial, Tecnológica e 

de Comércio Exterior e as que promovam a inclusão social.

A ordem de prioridade apresentada na PNRS é a não geração, a redução, a 

reutilização e o tratamento de resíduos sólidos, assim como a disposição final, 

ambientalmente adequada, dos rejeitos. Nesse contexto, as metas apresentadas 

são: redução do uso de recursos naturais nos processos produtivos, intensifi-

cação de ações de educação ambiental, aumento da reciclagem e promoção 

da inclusão social. Enfim, o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 

reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e 

renda e promotor de cidadania.

Entre os principais instrumentos instituídos pela PNRS estão os planos de resíduos 

sólidos, o inventário e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos, a coleta 

seletiva, o incentivo a cooperativas de catadores. Também o monitoramento 

e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária, a cooperação técnica 

e financeira entre os setores público e privado, para o desenvolvimento de 

pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão.

7.3.1	Inventário dos resíduos industriais
O inventário de resíduos industriais é um instrumento de política de gestão 

de resíduos, no qual as indústrias devem fornecer informações aos órgãos 

ambientais estaduais sobre a geração, características, armazenamento, trans-

porte, tratamento, reutilização, recuperação e disposição final dos resíduos 

sólidos gerados.
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Figura 7.1: Fluxo de informações do inventário de resíduos
Fonte: CTISM, adaptado de Adissi; Pinheiro; Cardoso, 2012

7.3.2 Estratégias de recuperação de valor dos 
         resíduos sólidos
Os processos de logística reversa, normalmente, iniciam com a coleta em 

pontos de consumo por catadores, ou são levados pelos próprios consu-

midores finais a pontos de recolha em postos de entrega voluntária. Em 

seguida, são encaminhados a centros de triagem, onde ocorrem as fases de 

separação, embalagem e expedição para o estabelecimento que realizará o 

processamento e recuperação de valor dos resíduos sólidos. De forma que 

eles poderão entrar em uma nova cadeia de abastecimento. As estratégias 
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de recuperação de valor dos resíduos estão divididas em recuperação direta 

e recuperação indireta ou por processo.

A recuperação direta envolve revenda, reutilização e redistribuição. A venda 

é a opção mais comum, podendo ocorrer no canal original ou em canais 

específicos.

A recuperação por processos ou reprocessamento envolve limpeza, desmon-

tagem e remontagem em diferentes níveis: reparação, reforma, refabricação, 

reciclagem mecânica e reciclagem química, sem falar na recuperação energética.

7.4 Classificação dos resíduos sólidos
Os resíduos sólidos podem ser classificados de acordo com a origem, tipo de 

resíduo, composição química e periculosidade.

7.4.1 Classificação quanto à origem
Classificação do lixo quanto à origem:

•	 	Domiciliar.

•	 	Limpeza urbana.

•	 	Industrial.

•	 	Comercial.

•	 	Serviço de saúde.

•	 	Transporte (portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários).

•	 	Agro silvopastoril.

•	 	Mineração.

•	 	Construção civil.
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7.4.2 Classificação quanto à periculosidade
Os resíduos sólidos são classificados pela ABNT NBR 10.004 em: 

•	 	Classe I – Perigosos.

–– Riscos à saúde pública.

–– Riscos ao meio ambiente. 

•	 Classe II – Não perigosos.

–– Classe IIA – Não inertes – biodegradabilidade, combustibilidade ou 

solubilidade em água.

–– Classe IIB – Inertes – seus constituintes não se solubilizam a concen-

trações superiores aos padrões de potabilidade da água, com exceção 

do aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor.

7.5 Tratamento dos resíduos sólidos
Os principais tratamentos destinados à resíduos sólidos são: aterros sanitários, 

aterros controlados, compostagem, incineração, pirólise, biodigestão, entre outros.

7.5.1 Aterros sanitários
Trata-se de uma técnica de disposição de resíduos sólidos no solo, sem causar 

danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos 

ambientais. Esse método utiliza princípios de engenharia para confinar resí-

duos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume possível, 

cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão da jornada de trabalho 

ou a intervalos menores, se necessário.

Figura 7.2: Aterro sanitário
Fonte: CTISM

Assista a um vídeo sobre 
aterros sanitários em:
http://www.youtube.com/
watch?v=iyCQKAmf0cU
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Em um aterro de resíduos sólidos, gases são gerados na saída do processo 

de decomposição, principalmente metano (CH4), dióxido de carbono (CO2), 

amônia (NH3), hidrogênio (H2), gás sulfídrico (H2S), nitrogênio (N2) e oxigênio 

(O2). O metano e o dióxido de carbono são os principais gases provenientes da 

decomposição anaeróbia dos compostos biodegradáveis dos resíduos orgânicos. 

A geração de biogás inicia-se após a disposição dos resíduos sólidos podendo 

continuar por um período de 20 a 30 anos. O gás proveniente dos aterros 

contribui consideravelmente para o aumento das emissões globais de metano. 

Mas esses gases, também, podem ser aproveitados para gerar energia.

No Brasil, desde 2004, está em operação uma das maiores usinas termelétricas 

do mundo movida a gás bioquímico, a partir do lixo disposto em aterro sanitário.

7.5.2 Compostagem
É uma técnica de reciclagem dos resíduos orgânicos que permite a transfor-

mação de restos orgânicos em adubo, por meio de um processo biológico 

que acelera a decomposição do material orgânico, tendo como produto final 

o composto orgânico.

Figura 7.3: Esquema da unidade e triagem e compostagem de resíduos sólidos domiciliares
Fonte: CTISM

7.5.3 Incineração 
Trata-se da combustão de resíduos, com aproveitamento do calor gerado no 

processo. Os gases remanescentes são: CO2, SO2, N2, O2, H2O, gases inertes, 

cinzas e escórias. O rendimento da combustão depende da mistura de ar 

mais combustível e da transferência de calor gerado na combustão para o 

material a ser incinerado.

Assista a um vídeo sobre 
aterros sanitários com 

recuperação energética em:
http://www.

respostassustentaveis.com.
br/blog/aterros-transformam-

metano-vindo-do-lixo-em-
energia

Assista a um vídeo
sobre incineração em:

http://www.youtube.com/
watch?v=TxZJUhAHQk8

http://www.youtube.com/
watch?v=mVDowHJfA3Y
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Figura 7.4: Incineração
Fonte: CTISM

7.5.3.1 Incineração de resíduos industriais
Processo de destruição térmica realizado sob alta temperatura, 900ºC a 1200ºC, 

com tempo de residência controlada, utilizado para o tratamento de resíduos 

de alta periculosidade, ou que necessitam de destruição total e segura. O 

resultado é uma fase gasosa e outra sólida, reduzindo o volume, o peso e 

características de periculosidade.

As escórias e cinzas são dispostas em aterro, os efluentes líquidos são enca-

minhados para estação de tratamento, e os gases oriundos da queima são 

tratados e monitorados sob parâmetros pré-estabelecidos.

Os resíduos passíveis de incineração são resíduos sólidos, pastosos, líquidos e 

gasosos, resíduos orgânicos clorados e não clorados (borra de tinta, agrode-

fensivos, borras oleosas, farmacêuticos, resíduos de laboratório, resinas, entre 

outros), resíduos inorgânicos contaminados com óleo, água contaminada com 

solventes, resíduos ambulatoriais e hospitalares, solo contaminado e radioativo.

7.5.4 Pirólise
Reação de decomposição por meio do calor. Na indústria, esse método é cha-

mado de calcinação. É possível produzir produtos como o bio-óleo ou alcatrão 

pirolítico e o carvão vegetal, que servem como alternativas de combustíveis.
Assista a um vídeo
sobre pirólise em:
http://www.youtube.com/
watch?v=_ss0e6fMAt8

e-Tec BrasilAula 7 - Resíduos sólidos e logística reversa 113



Figura 7.5: Resultado da pirólise
Fonte: CTISM

Figura 7.6: Reator pirolítico
Fonte: CTISM
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7.5.5 Biodigestão anaeróbia
Resíduos tratados produzem o biogás, composto basicamente por 2 GEEs, 

o CH4 e o CO2 que podem ser utilizados na produção de energia elétrica,

térmica ou mecânica, além de, ao final do processo, ainda resultar o adubo.

Todo processo ocorre de forma anaeróbica e fechada, na ausência de oxigênio e 

sem liberação de gases produzidos pela ação das bactérias. É possível canalizar 

os gases da decomposição e queimá-los com a finalidade de substituir o gás 

natural em algum setor da economia 

Figura 7.7: Biodigestão anaeróbia
Fonte: CTISM

Resumo
Aprendemos, nessa aula, sobre os resíduos sólidos, a logística reversa e a 

legislação pertinente. Estudamos sobre a classificação dos resíduos e apren-

demos sobre os tipos e principais processos de tratamento. 

Assista a um vídeo sobre 
o uso de biodigestores na
pecuária e agricultura em:
http://www.youtube.com/
watch?v=9xt3FspQSDQ
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e-Tec Brasil

Aula 8 – Ecoeficiência

Objetivos

Entender o conceito de ecoeficiência.

Estudar as ferramentas que provem a ecoeficiência.

8.1 Considerações iniciais
A ecoeficiência é alcançada através da disponibilização de bens e serviços a 

preços competitivos, que satisfaçam as necessidades humanas e promovam 

a qualidade de vida. 

Ao mesmo tempo, reduz os impactos ao meio ambiente e a intensidade do 

uso de recursos ao longo da vida útil do bem ou serviço, em níveis equivalentes 

aos da capacidade de suporte da Terra.

O termo ecoeficiência surgiu na Conferência Rio-92 como resposta do empresa-

riado às pressões sociais. Tem o objetivo de promover a economia de recursos, 

o incremento da produtividade e a busca de competitividade.

Nesse contexto, a ecoeficiência é implementada para otimizar processos, 

transformando os subprodutos ou os resíduos de uma indústria ou empresa 

em recursos para outra, pela inovação que leva a produtos com uma nova 

funcionalidade, e por aumento de conhecimento e conteúdo de serviço.

A ecoeficiência baseia-se nos três pilares da sustentabilidade: econômico, 

ambiental e social. Uma empresa ou processo ecoeficiente precisa ser econo-

micamente rentável, ambientalmente compatível e socialmente justo.

Produção Mais Limpa – PML ou P+L é a aplicação continuada de uma estratégia 

ambiental preventiva e integrada aos processos, produtos e serviços, a fim 

de aumentar a ecoeficiência e reduzir os riscos para o homem e para o meio 

ambiente. Aplica-se a processos produtivos, a produtos e a serviços. 

Assista a um vídeo sobre 
ecoeficiência e produção 
mais limpa em:
http://www.youtube.com/
watch?v=Bnp1pXNlQrA
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Essa técnica é baseada na prevenção da poluição. Ou seja, refere-se a qualquer 

prática, processo, técnica ou tecnologia que vise a redução ou eliminação em 

volume, concentração e/ou toxicidade dos resíduos na fonte geradora.

São utilizadas tecnologias mais limpas que constituem um conjunto de solu-

ções estabelecidas e disseminadas a fim de prevenir e resolver problemas 

ambientais. Possuem o princípio de proteger e conservar o meio ambiente 

evitando o desperdício de recursos e a degradação ambiental. Dependem 

de novas maneiras de pensar e agir sobre os processos, produtos, serviços e 

formas gerenciais em uma abordagem holística.

Figura 8.1: Fluxograma qualitativo do processo de P+L
Fonte: CTISM

8.2 Neutralização de carbono
Visa diminuir o lançamento e retirar o excesso de CO2 da atmosfera. A retirada 

pode ocorrer por meio do plantio de árvores que fixam carbono durante seu 

crescimento.

Uma empresa ou produto é neutro em carbono quando todas as emissões 

de gases de efeito estufa provenientes de sua atividade são devidamente 

quantificadas (inventário de emissões) e uma ação de compensação ambiental 

(neutralização) é realizada na mesma proporção.
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Figura 8.2: Absorção de carbono pelas árvores
Fonte: CTISM

A neutralização de carbono é realizada em duas etapas: 

•	 	Redução e cálculo das emissões – procede-se a identificação das fontes 

poluentes, implementação de ações para mitigar o impacto ambiental e 

cálculo das emissões de gases estufa associadas ao evento.

•	 	Compensação – realizada por atividades que geram benefícios ambien-

tais de mesma proporção. Essas atividades, reconhecidas por órgãos cer-

tificadores internacionais, devem atender requisitos pré-estabelecidos, 

aumentar a remoção de gás carbônico da atmosfera ou reduzir e, ainda, 

evitar emissões de gases estufa em relação a outra atividade padrão. Não 

gerar impactos negativos ao meio-ambiente em nível local e promover o 

desenvolvimento da comunidade local e dos trabalhadores.

8.3 Mecanismo de Desenvolvimento Limpo  
      (MDL) e Protocolo de Kyoto
O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é uma ferramenta de flexibi-

lização incluída no Protocolo de Kyoto, em que os países ricos que necessitam 

reduzir suas emissões de GEE investem em projetos nos países em desenvol-

vimento, visando transferir suas obrigações. Trata-se de subsídio na busca do 

desenvolvimento sustentável ao promover a ecoeficiência, energias renováveis 

e projetos de reflorestamento, entre outras ações.

Assista a um vídeo sobre o 
projeto de carbono neutro da 
natura em:
http://www.youtube.com/
watch?v=uIsHAvVJiQE
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8.3.1 Protocolo de Kyoto
A preocupação com o meio ambiente levou os países da ONU a assinarem um 

acordo que estipulasse compromissos para a redução da emissão dos GEE, 

considerados, de acordo com a maioria das investigações científicas, como 

causa antropogênica do aquecimento global.

O Protocolo de Kyoto determina que países desenvolvidos signatários, reduzam 

suas emissões de GEE em 5,2 %, em média, relativas ao ano de 1990, entre 

2008 e 2012. Esse período é também conhecido como primeiro período de 

compromisso.

Para não comprometer as economias desses países, o protocolo estabeleceu 

que parte dessa redução pode ser feita através de negociação com nações 

através dos mecanismos de flexibilização chamados de mecanismos de desen-

volvimento limpo.

A redução dessas emissões deverá acontecer em várias atividades econômicas, 

estimulando os países signatários a cooperarem entre si. Os objetivos são:

•	 	Reformar os setores de energia e transportes.

•	 	Promover o uso de fontes energéticas renováveis.

•	 	Limitar as emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sis-

temas energéticos.

•	 	Proteger florestas e outros sumidouros de carbono.

Os países reunidos durante a 17ª Conferência do Clima da ONU, a COP-17 

(2011), aprovaram um documento que prevê a prorrogação do Protocolo 

de Kyoto, a viabilização do Fundo Verde Climático e um novo tratado sobre 

o clima, que deve vigorar a partir de 2020. Essa segunda fase do Protocolo 

de Kyoto não conta com a participação do Japão, do Canadá e da Rússia, 

esvaziando o acordo internacional.

O nascimento do Ato 2 do Protocolo de Kyoto, a partir de 1º de janeiro de 2013, 

foi uma ferramenta vinculativa que envolve apenas os países industrializados 

(com a exceção dos Estados Unidos) para reduzir suas emissões de GEE.
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8.3.2 Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL
Definido pelo Protocolo de Kyoto, ele deve auxiliar os países em desenvol-

vimento, que não têm metas para cumprir na redução dos GEE a atingirem 

o desenvolvimento sustentável, bem como auxiliar os países que possuem

metas de redução a cumprirem suas limitações de emissão.

Cada tonelada de CO2 equivalente, deixada de ser emitida ou retirada da 

atmosfera, se transforma em uma unidade de crédito de carbono, chamada 

Redução Certificada de Emissão (RCE), que poderá ser negociada no mercado 

mundial.

A redução da emissão de outros gases, igualmente geradores do efeito estufa, 

também pode ser convertida em créditos de carbono, utilizando-se o conceito 

de carbono equivalente.

8.3.2.1 O mercado de carbono
Os principais compradores são países, empresas ou indivíduos que desejam 

reduzir as emissões de GEE de uma maneira mais barata, ao invés de investir 

em ações no próprio território. 

O MDL estimula o desenvolvimento sustentável e redução de emissões, per-

mitindo aos países industrializados alguma flexibilidade na forma como eles 

atingem os seus objetivos de limitação de emissões. 

8.3.2.2 Categorias de projetos MDL
Setor 1 – Geração de energia renovável e não renovável.

Setor 2 – Distribuição de energia.

Setor 3 – Demanda de energia.

Setor 4 – Indústrias de produção.

Setor 5 – Indústrias químicas.

Setor 6 – Construção.

Setor 7 – Transporte.

Setor 8 – Mineração e produção de minerais.

Assista a um vídeo sobre 
mercado de carbono em:
http://www.youtube.com/
watch?v=E7ZIeVnrFj4
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